Os conceitos de empresas públicas e sociedade de economia mista, devido as suas similaridades, muitas das vezes se confundem causando duvidas aos estudantes de direito. Vamos neste presente artigo tentar solucionar as dúvidas da melhor forma possível.

Primeiramente faz-se necessário atribuí-as um conceito para depois esmiuçar detalhamentos.

As empresas públicas são, nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello(p.186):

“Pessoas jurídicas criadas por força de autorização legal como instrumento de ação do Estado, dotada de personalidade jurídica de direito privado, mas submetida a certas regras especiais decorrentes de ser coadjuvante da ação governamental, constituídas sob qualquer das formas admitidas em direito e cujo capital seja formado unicamente por pessoas de direito publico interno ou de pessoas de suas administrações indiretas, com predominância acionaria residente na esfera federal” 
José dos Santos Carvalho Filho (2009, p. 471) possui um conceito similar sobre empresas publicas:

“Empresas públicas são pessoas jurídicas de direito privado, integrantes da Administração Indireta do Estado, criadas por autorização legal, sob qualquer forma jurídica adequada a sua natureza, para que o Governo exerça atividades gerais de caráter econômico ou, em cerras situações, execute a prestação de serviços públicos São exemplos de empresas públicas federais, entre tantas, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; a FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos; a Casa da Moeda do Brasil; a Caixa Econômica Federal; o BNDES ~ Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; o SERPRO - Serviço Federal de Processamento de Dados etc. Logicamente, inúmeras outras empresas públicas estão vinculadas a Estados e a Municípios, o que certamente estará fixado na lei ou nos decretos organizacionais dessas pessoas.”

Destes conceitos oferecidos pelos ilustres professores podemos extrair já algumas das características presentes nas empresas publicas: Elas são dotadas de personalidade jurídica de direito privado diferentemente da pessoa jurídica que a criou, são constituídas de qualquer forma  aceita pelo direito, ou seja, podem ser sociedades anônimas, sociedade por quotas entre outras, faz-se necessário uma lei autorizativa para a criação das empresas e depois a sua inscrição em órgão competente pois se trata como já acima descrito de pessoa jurídica de direito privado, diferentemente das autarquias e fundações onde a própria lei determina a criação destas, o seu capital é formado unicamente pelo da pessoa jurídica que a criou ou de suas autarquias, essas autarquias que são na verdade “braços” da Administração Direta fruto da descentralização, e a ultima característica a ressaltar que o controle acionário dessas empresas se encontra nas mão da União na esfera federal e pelo principio da simetria dos Estados na esfera Estadual e Dos Municípios na esfera Municipal.

Cumpre-se destacar que algumas das empresas publicas criadas decorrem  do monopólio do Estado em certas áreas da economia como os Correios detêm o monopólio postal e a Casa da Moeda com o monopólio da emissão de moedas.
Antes de nos aprofundarmos um pouco mais no tema é indissociável buscarmos conceitos acerca das sociedades de economia mista.

Nas palavras de Bandeira de Mello (p.190-191):

Sociedade de economia mista federal há de ser entendida como a pessoa jurídica cuja criação é autorizada por lei, como um instrumento de ação do Estado, dotada de personalidade de Direito Privado, mas submetida a certas regras especiais decorrentes desta sua natureza auxiliar da atuação governamental, constituída sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto perten​çam em sua maioria à União ou entidade de sua Administração indi​reta, sobre remanescente acionário de propriedade particular.
José dos Santos Carvalho Filho (2009, p. 471) explicita a sua opinião sobre o tema:

Sociedades de economia mista são pessoas jurídicas de direito privado, integrantes da Administração Indireta do Estado, criadas por autorização legal, sob a forma de sociedades anônimas, cujo controle acionário pertença ao Poder Público, tendo por objetivo, como regra, a exploração de atividades gerais de caráter econômico e, em algumas ocasiões, a prestação de serviços públicos.

Citem-se, como exemplos mais conhecidos de sociedades de economia mista, também no plano federal, o Banco do Brasil S.A.; o Banco da Amazônia S A; 

a PETROBRAS - Petróleo Brasileiro S.A., e outras tantas vinculadas a administrações estaduais e municipais.

 Extraindo um pouco mais dos referidos professores, podemos citar algumas das características sobre as sociedades de economia. Assim como as empresas públicas são pessoas jurídicas de direito privado então também há uma lei que autorize a sua criação e posteriormente a sua inscrição no órgão competente,  diferentemente é o seu regime empresarial sendo somente possível o regime de S/A, o seu capital poderá tanto vir do âmbito publico como do âmbito privado resguardado o direito que a Administração Publica tem de ser o acionista majoritário com direito a voto.
Após a conceituação dessa pessoas jurídicas notamos algumas particularidades a serem ressaltadas: como ambas possuem o regime de direito privado, consequentemente os seus funcionários são regidos pela CLT, elas são criadas pelo Estado como forma de intervenção na economia ou para prestarem serviços de natureza publica, elas são coadjuvantes do desejo estatal, instrumentos de ação do estado.
Ao passo que as características que as separam são muitas, de acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello(p. 193) as mais relevantes são:

Os pontos diferenciais entre elas, que merecem realce, são os seguintes:
a) enquanto o capital das empresas públicas é constituído por recursos integralmente provenientes de pessoas de Direito Público ou de entidades de suas Administrações indiretas, nas sociedades de economia mista há conjugação de recursos particulares com recur​sos provenientes de pessoas de Direito Público ou de entidades de suas Administrações indiretas, com prevalência acionária votante da esfera governamental;
b) empresas públicas podem adotar qualquer forma societária dentre as em Direito admitidas (inclusive a forma de sociedade “uni​pessoal”, prevista apenas para elas), ao passo que as sociedades de economia mista terão obrigatoriamente a forma de sociedade anô​nima (art. 5a do Decreto-lei 200);
c) os feitos em que empresas públicas sejam parte, na condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes (salvo algumas exceções), são processados e julgados perante a Justiça Federal (art. 109, I, da Constituição), enquanto as ações relativas a sociedades de econo​mia mista são apreciáveis pela Justiça estadual nas mesmas hipóte​ses em que lhe compete conhecer das lides concernentes a quais​quer outros sujeitos.
Esclarecendo as palavras de Bandeira de Melo podemos citar principalmente que o capital que nas empresas e exclusivamente publico enquanto que nas sociedades de economia mista, há a inserção de capital privado e também do publico, além disso, há o fato de diversas possibilidades de forma de sociedade nas empresas publicas enquanto que a sociedade formada nas sociedades de economia mista é unicamente na forma da S/A e por fim em abito federal devido o capital das empresas públicas vem exclusivamente da união ela possui o foro privilegiado sendo as suas causas julgadas perante a justiça federal enquanto que nas sociedades de economia mista, há uma conjugação de capital publico e privado o seu foro e comum, frente a justiça estadual 
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